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3.2.1. Aprendizado da Espiritualidade 
e Treinamento em Cuidados Espirituais 
na Medicina

Em todos os capítulos anteriores deste 
livro, foram apresentadas evidências científicas 
relevantes sobre o papel da religiosidade e 
espiritualidade (R/E) na prática médica, incluindo 
a questão da oferta dos cuidados espirituais 
(CE). Hoje, os médicos e demais profissionais 
da área da saúde, entidades, pesquisadores, 
gestores públicos, administradores hospitalares 
e pacientes/familiares concordam que a R/E e os 
CE são componentes importantes na promoção 
da saúde, devendo ser ofertados e integrados 
em todos os níveis da assistência médica.1–6

Os principais benefícios descritos na literatura 
são: bem-estar espiritual; maior qualidade e 
satisfação com a vida; melhoria da saúde física/
mental; aumento da resiliência; níveis mais 
baixos de depressão e ansiedade; maior adesão 
a tratamentos e a estilo de vida saudável; 
maior disposição para controle eficaz dos 
fatores de risco para doenças cardiovasculares 
(DCV), metabólicas e câncer; maior sensação 
de conforto, de acolhimento e da qualidade 
assistencial recebida.7–9

Existem barreiras à integração da 
espiritualidade e CE à assistência médica 
incluindo: falta ou mesmo treinamento inadequado 
dos profissionais; desconhecimento de que as 
intervenções/CE devem ser monitorados pelo 
médico; percepção de falta de tempo para 
abordar a R/E e planejar os CE com a equipe 
multiprofissional, priorizando outras condutas; 
baixo senso pessoal do profissional sobre a sua 
espiritualidade; confusão entre espiritualidade, 
religiosidade e religião; questões referentes ao 
tempo e custos envolvidos no treinamento sobre 
R/E; falta de percepção de ganho profissional 
direto e imediato (principalmente financeiro); 
falta de apoio institucional a adoção de CE.1,10,11

Entretanto, nas últimas décadas vem 
ocorrendo o crescimento da educação médica 
em Práticas Integrativas e Complementares em 
Saúde (PICSs) no SUS, incluindo homeopatia e 
a acupuntura, acompanhando o entendimento 
atual do processo de adoecimento humano e 
a necessidade de incremento de terapêuticas 
conforme as concepções e crenças dos próprios 
pacientes. A disseminação de abordagens 
filosófico-espirituais pode contribuir de forma 
semelhante à compreensão do significado ao 
tratamento do binômio doente-doença.12

Estudos  têm demonstrado que o aprendizado 
da R/E proporciona aos estudantes de medicina 
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e médicos:1

- Aumento da autoconfiança e competência 
para abordar as necessidades espirituais dos 
pacientes.
- Maior disposição para incorporar a avaliação 
espiritual na prática clínica.
- Melhora na comunicação com os pacientes 
sobre questões espirituais.
- Maior sensibilidade e empatia em relação às 
necessidades de saúde integral dos pacientes.
- Tomar decisões mais adequadas e alinhadas 
com as crenças dos pacientes.
- Melhorar a integração complementar de 
cuidados espirituais no plano de tratamento. 
- Melhorar a disposição e o bem-estar emocional, 
reduzir o estresse da prática profissional e o 
risco de burnout.
- Melhorar a relação médico-paciente-família e 
a satisfação do paciente com o cuidado recebido.

A forma, a frequência e o conteúdo do ensino 
da espiritualidade na graduação médica variam 
muito entre os países. Um estudo realizado 
nas faculdades médicas dos EUA observou 
que em 2010, 90% ministravam atividades 
relacionadas à R/E das quais, 73% eram conteúdo 
em cursos obrigatórios sobre PICSs ou medicina 
alternativa e complementar (MAC), e 7% como 
matéria obrigatória e conteúdo dedicado 
especificamente ao tema. No Reino Unido, 
uma pesquisa respondida por 53% das escolas 
consultadas demostrou que 59% das instituições 
forneciam alguma forma de ensino no campo 
da espiritualidade e que geralmente ocorriam 
na forma de palestras, discussões em grupos, 
entrevistas de pacientes, acompanhamento de 
capelães e leituras específicas. No Brasil, um 
levantamento respondido por 47,7% das escolas 
médicas indicou que apenas 10,5% ofereciam 
matérias específicas sobre R/E, 40,7% tinham 
cursos ou eventos sobre o tema R/E e apenas 
duas escolas ofereciam cursos que envolviam 
treinamento prático.12–15

O conteúdo pedagógico recomendado para 
o aprendizado efetivo da R/E (teórico/prático) 
varia muito, mas incluem frequentemente os 
seguintes tópicos:16

1) Conceitos fundamentais de espiritualidade 
e religiosidade: definições, distinções e a 
amplitude desses termos, incluindo dimensões 
religiosas e não-religiosas.

2) A importância da espiritualidade na saúde e 
doença abordando: evidências científicas atuais; 
análise crítica das limitações metodológicas de 
pesquisas e a complexidade da relação causal; 
exploração dos mecanismos pelos quais R/E 
pode influenciar a saúde; impacto na busca 
por tratamento e adesão às recomendações 
médicas; o papel da fé, esperança e resiliência 
no enfrentamento de doenças terminais.
3) Como realizar uma anamnese/história 
espiritual: métodos, ferramentas e escalas para 
avaliar as crenças e necessidades espirituais 
dos pacientes (p. ex.: FICA, HOPE, SPIRIT); 
adequações necessárias aos diferentes contextos 
clínicos (consulta inicial, seguimento, cuidados 
paliativos).
4) Comunicação sensível e empática: 
desenvolver habilidades de comunicação 
para abordar questões espirituais, de forma 
não invasiva, explorando as crenças e práticas 
religiosas e espirituais, evitando julgamentos e 
preconceitos. Envolve a aplicação da empatia, 
compaixão, escuta ativa, linguagem adequada, 
resposta correta às expressões de fé e como 
lidar com o sofrimento espiritual.
5) Desenvolver o conhecimento e respeito 
à diversidade de crenças: compreender e 
respeitar a grande variedade de crenças, 
práticas e rituais de diversas religiões (p. ex.: 
cristianismo, islamismo, judaísmo, budismo, 
hinduísmo etc.), outras formas de espiritualidade, 
bem como a ausência de crenças.
6) Ética e espiritualidade no cuidado ao 
paciente: considerações éticas ao abordar a 
espiritualidade, incluindo limites profissionais, 
respeito à autonomia do paciente e 
confidencialidade, e evitar o proselitismo 
religioso.
7) Aprendizado de como responder ao 
sofrimento espiritual: identificar sinais 
de sofrimento espiritual (verbalizações, 
comportamentos e sinais não-verbais); oferecer 
apoio adequado; informar e facilitar o acesso 
do paciente a recursos de apoio espiritual 
disponíveis (p. ex.: capelania hospitalar, líderes 
religiosos locais). 
8) Espiritualidade e cuidados paliativos e 
fim de vida: o papel da espiritualidade no 
enfrentamento da doença crônica grave e na 
terminalidade bem como apoio aos pacientes/
familiares; trabalhar em conjunto com outros 
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profissionais de cuidados espirituais para atender 
às necessidades específicas; apoio ao luto.
9) A espiritualidade do profissional de saúde: 
reflexão sobre a própria espiritualidade 
(autoconhecimento), reconhecimento de 
limitações e como elas podem influenciar no 
cuidado do paciente.
10) Treinamento prático supervisionado por 
profissionais experientes e sensíveis à 
dimensão religiosa/espiritual (Re/Es) 
incluindo: acompanhamento/realização de 
consultas clínicas com anamneses espirituais 
supervisionadas; acompanhamento de pacientes 
em cuidados paliativos; simulações e discussão 
em grupo; visitas a organizações baseadas na fé; 
trabalho voluntário em comunidades religiosas.

A literatura, internacional e nacional, 
apresenta uma ampla e variada abordagem 
de possibilidades do ensino da espiritualidade 
e CE.17 O aprendizado em R/E na medicina 
pode ser integrado em diferentes etapas da 
educação médica e através de uma variedade 
de abordagens pedagógicas:18,19

1) Integração no currículo de graduação em 
medicina através de:
- Disciplinas curriculares específicas: eletivas 
ou obrigatórias, idealmente teórico-práticas e 
focadas em R/E e saúde, bioética e humanidades 
médicas. Quando o ensino ocorre na forma 
de disciplina obrigatória, garante um acesso 
padronizado a todos os acadêmicos do 
conhecimento essencial e as competências 
indispensáveis da R/E. 
- Integração transversal: incorporação de 
temas relacionados à espiritualidade em outras 
disciplinas clínicas (geral, oncologia, saúde 
mental/psiquiatria e cuidados paliativos). Caso o 
ensino ocorra somente de forma fragmentada, 
pode haver limitações quanto ao padrão de 
aprendizado.
- Ligas acadêmicas: representam uma 
tendência crescente no ensino médico brasileiro, 
principalmente para preencher a falta de oferta 
de disciplinas curriculares e/ou integração 
transversal da R/E. Podem enfrentar limitações 
como: heterogeneidade de conteúdos abordados; 
dependência de disponibilidade de docentes e 
orientadores adequadamente formados em R/E; 
dificuldade em alcançar um reconhecimento 
formal, que gere contribuição para o currículo 

médico; risco de se concentrarem apenas no 
ensino teórico.
- Estágios extracurriculares: podem representar 
uma oportunidade valiosa para o aprofundamento 
do conhecimento recebido por outras abordagens, 
facilitando desenvolver as habilidades para integrar 
a R/E no cuidado do paciente. Podem apresentar 
limitações como a disponibilidade restrita 
de vagas e de supervisores especializados, a 
potencial falta de padronização e integração 
com o currículo formal e a dependência da 
iniciativa e proatividade do estudante.
2) Integração no currículo de residência/
especialização médica através de:
- Conteúdo sobre R/E integrado ao programa 
pedagógico de residências médicas, especialmente 
nas áreas de cuidados paliativos, psiquiatria, 
oncologia, medicina interna, cardiologia e 
medicina de família, propiciando incrementos 
na relação médico-paciente, na compreensão 
da necessidade espiritual dos pacientes e na 
satisfação com o atendimento.
- Cursos sobre R/E ministrados adicionalmente 
a programas de outras áreas de residência 
médica, entretanto de realização facultativa 
dos residentes.
- Seminários e Workshops (curta duração): 
sessões focadas em aspectos específicos da 
espiritualidade no contexto de uma especialidade 
médica e/ou doença (p. ex.: espiritualidade em 
saúde mental; espiritualidade em paciente com 
doentes cardiovasculares).
- Estágios em serviços de cuidados paliativos 
(facultativos ou obrigatórios): a experiência em 
cuidados paliativos oferece uma oportunidade 
valiosa quanto ao aprendizado das necessidades 
espirituais de pacientes com doenças graves e 
terminais, bem como apoio às suas famílias.
- Grupos de apoio e discussão para residentes: 
prática comum em outros países (EUA e Reino 
Unido), na qual os residentes compartilham 
suas experiências e desafios ao abordar a 
espiritualidade dos pacientes.
3) Educação médica continuada (EMC) e 
desenvolvimento profissional continuado 
(DPC) com:
- Cursos e Workshops específicos: programas de 
curta duração focados em avaliação espiritual, 
comunicação e aspectos éticos da espiritualidade 
no cuidado dos pacientes.

Capítulo 3.2 Aprendizado Espiritualidade na Medicina / Papel Capelania e Organizações Baseadas na Fé
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- Conferências e Simpósios: sessões dedicadas à 
apresentação de pesquisas e informações sobre a 
prática clínica na área da espiritualidade e saúde.
- Módulos online e Webinares: formatos flexíveis 
para médicos aprenderem sobre o tema no seu 
próprio ritmo.
- Grupos de estudo e leitura: médicos se reunindo 
para discutir artigos e livros relevantes sobre 
espiritualidade e medicina.
- Programas de mentoria: médicos experientes 
em espiritualidade oferecendo cursos com parte 
prática voltada à orientação e treinamento 
supervisionado de colegas.
- Participação em pesquisas científicas com 
temas e conteúdos referentes à R/E e CE. 
4) Pós-graduação (presencial e/ou à distância): 
recomenda-se realização de cursos reconhecidos 
pelo Ministério da Educação do Brasil (MEC) 
nas modalidades:
- Stricto sensu (mestrado e doutorado): são 
raros, geralmente com programas em Ciências 
da Religião e/ou com linhas de pesquisa, ou 
disciplinas que abordam a interface entre 
religião, espiritualidade e saúde (p. ex.: Ciências 
da Saúde da PUC-Campinas; Doutorado em 
Ciências da Religião da PUC-Minas).
- Lato sensu: cursos de especialização voltados 
para aprimorar habilidades e conhecimentos 
do profissional (p. ex.: Espiritualidade e 
Saúde; Espiritualidade Cristã e Orientação 
Espiritual; Saúde Mental Integrativa: Ciência 
e Espiritualidade; Espiritualidade e Estudos da 
Consciência etc.).
5) Formação/graduação adicionais em áreas 
e temas relacionados à R/E ou sua prática: 
curso de graduação (p. ex.: teologia; filosofia; 
psicologia) e pós-graduação (p. ex.: capelania; 
capelania militar). 

Em relação aos programas de treinamento 
em CE, eles visam capacitar os profissionais da 
área da saúde (inclusive médicos) a realizarem 
o suporte espiritual e emocional a pessoas em 
diversos contextos (como hospitais, lares de 
idosos, prisões, comunidades religiosas), em 
situações clínicas específicas (ambulatoriais, 
hospitalares, UTIs, entre outros) e para o 
desenvolvimento de habilidades de intervenção, 
acompanhamento e suporte espiritual 
avançadas. Esses programas podem variar 
em duração, profundidade e foco, dependendo 

do público-alvo e dos objetivos específicos. 
No entanto, um programa abrangente inclui 
geralmente os seguintes elementos:20

1) Fundamentos teóricos e conceituais: inclui 
os já abordados na formação em R/E, 
entretanto aprofundando os temas; natureza 
da espiritualidade; teorias do desenvolvimento 
espiritual; diversidade religiosa e espiritual; 
sofrimento espiritual; teologia e ética do 
cuidado espiritual; psicologia da religião e 
espiritualidade.
2) Aprofundamento das habilidades da avaliação/
anamnese espiritual incluindo: modelos 
de avaliação específicos para constructos 
e componentes da psicologia positivista; 
escalas para as mais variadas situações e 
alterações desses constructos; desenvolvimento 
de habilidades para registrar informações 
relevantes da avaliação espiritual.
3) Habilidades de intervenção e suporte espiritual 
avançadas incluindo: presença compassiva; 
capacitação para identificar e dar apoio para 
o paciente acessar seus próprios recursos 
espirituais (crenças, práticas, textos sagrados, 
comunidade de fé); facilitação de rituais e 
práticas; aprendizado de técnicas de apoio ao 
luto e à perda nas diversas crenças e religiões; 
aprendizado de técnicas de mediação e resolução 
de conflitos espirituais; desenvolvimento 
de capacidades colaborativas (com líderes 
religiosos, comunidades religiosas, organizações 
baseadas na fé etc.); técnicas de autocuidado, 
prevenção do burnout e bem-estar emocional 
e espiritual da equipe multiprofissional.
4) Aspectos práticos e contextuais: trabalho 
em equipe multidisciplinar; adaptação das 
habilidades adquiridas aos diversos contextos 
específicos de atuação, como hospitais, lares 
de idosos, prisões, comunidades, cuidados 
paliativos, saúde mental, situações de crise; 
pesquisa em cuidados espirituais; cursos 
específicos para aprendizado de técnicas de CE 
(p. ex.: práticas contemplativas como a mente 
plena e meditação; escrita reflexiva; diário de 
experiências espirituais).
5) Desenvolvimento pessoal e espiritual: 
capacitação para supervisão e mentoria; 
autorreflexão; estudos de casos e análise de 
situações reais; leitura de textos teóricos e 
reflexivos; participação de grupos de apoio e 
discussão entre os treinandos.

Aprendizado Espiritualidade na Medicina / Papel Capelania e Organizações Baseadas na Fé Capítulo 3.2
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A eficácia de um programa de treinamento 
em CE geralmente deve ser avaliada através da 
demonstração de competências nas áreas de 
conhecimento, habilidades práticas, capacidade 
de aplicação das intervenções, ética profissional 
e de desenvolvimento pessoal contínuo. 
Internacionalmente, existem programas de 
certificação e/ou acreditação oferecidos por 
organizações profissionais específicas da 
área de cuidados espirituais. No Brasil, ainda 
não há legislação e/ou certificações oficiais 
reconhecidas.3,6 

Independentemente do momento de início 
da formação (graduação ou mesmo como 
médico profissional experiente) o aprendizado 
da R/E e de CE é factível e a combinação de 
diferentes formas e métodos pode facilitar e 
garantir o desenvolvimento da sensibilidade, 
conhecimento e habilidades necessárias para 
abordar a dimensão espiritual dos pacientes.20

Ponto relevante é que, após o aprendizado/
formação, é necessária a manutenção/
atualização contínua dos conhecimentos 
através de:1,4

- Eventos científicos: congresso; simpósio; 
reunião; palestra; webinar; discussões etc.
- Atividades em grupo: estudo de casos; grupos 
de reflexão; simulações etc.
- Atividades pessoais: leitura de conteúdos 
científicos (livros, artigos, revistas); escrita 
reflexiva; leitura de artigos e textos reflexivos etc. 
- Experiências de aprendizagem vivencial: 
mentorias; visitas a comunidades religiosas; 
acompanhamento de atividades do serviço de 
capelania etc.

3.2.2. Capelania

Neste tópico são apresentadas as 
informações referentes a capelania quanto ao 
seu conceito atual, o desenvolvimento histórico 
de sua prática, a formação e certificação dos 
capelães (nacional e internacionalmente), o 
seu contexto contemporâneo na assistência 
individual e coletiva à saúde e sua relevância 
para os pacientes com doenças cardiovasculares. 

A palavra capelão vem do latim medieval 
cappellanus, termo que designava o “sacerdote 

de uma capela”. Nos primeiros séculos da igreja 
cristã, o capelão era um membro ordenado 
do clero, “originalmente um padre ou um 
ministro que tinha a responsabilidade de uma 
capela” e era normalmente designado para um 
ministério/função específica. Durante muitos 
séculos, os capelães (principalmente católicos) 
realizaram voluntariamente cuidados pastorais, 
sacramentais e de apoio emocional a pacientes 
hospitalizados.21,22

Atualmente na medicina, o termo capelães 
não se limita a nenhuma igreja ou prática 
religiosa específica, sendo utilizado para 
denominar os indivíduos formados, nomeados 
e reconhecidos como parte de uma equipe 
especializada em cuidados espirituais (em 
ambientes específicos) e dedicados a ajudar 
nas questões de fé, significado e propósito de 
vida, do sofrimento e bem-estar espiritual do 
paciente/familiares.23 

A principal função dos capelães é buscar e 
atender aqueles que expressam necessidades Re/
Es, independentemente de sua afiliação religiosa 
(ou da ausência dela), fornecendo cuidados 
qualificados, individualizados e apropriados 
para a situação/história de cada pessoa. 
Sua atuação deve ser empática, reflexiva e 
compassiva, permitindo que as necessidades 
pastorais, espirituais e religiosas do indivíduo 
sejam compreendidas e atendidas. Um ponto 
importante é que, em alguns países (p. ex.: 
Canadá), o cuidado espiritual também pode 
ser conhecido como cuidado pastoral e que 
é uma das funções do capelão. No entanto, o 
termo praticante de cuidados espirituais (que 
comumente é utilizado em profissionais da área de 
saúde mental) não é verdadeiramente sinônimo 
de capelães, pois os mesmos não possuem a 
formação e a certificação dos capelães.24

Os serviços prestados pelo capelão, seja 
como voluntário ou profissional remunerado, 
podem se estender além do paciente e suas 
famílias, incluindo cuidadores, a equipe 
profissional da saúde e a comunidade hospitalar, 
em geral (outros funcionários, voluntários, 
estudantes etc.). Nos hospitais e em outras 
instituições, os serviços prestados pelo capelão 
ou equipe de capelães são conhecidos como 
“serviços de capelania” e, muitas vezes, também 
são referidos como departamento de cuidados 
espirituais e religiosos ou pastorais. No Brasil, 
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os capelães geralmente fazem parte da equipe 
multidisciplinar de cuidado do paciente, 
trabalhando em colaboração com médicos, 
enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais 
para oferecer um cuidado integral de saúde. 
A Tabela 1 apresenta as principais áreas de 
atuação dos capelães, suas atribuições e o 
detalhamento das atividades envolvidas.23,25–27 

Geralmente, a solicitação dos serviços de 
capelania é feita pelo médico assistente do 
paciente, ou mesmo pelo próprio paciente. A 
equipe multiprofissional pode também perceber 
situações em que a atuação da capelania pode 
ser benéfica. Independentemente da origem 
da constatação da necessidade de atuação do 
capelão, o paciente deverá ser informado e dar 
o devido consentimento livre e esclarecido para 
a realização desse serviço. Os capelães devem 
sempre respeitar a autonomia e a dignidade do 
paciente, inclusive combatendo o proselitismo. 
O sigilo e a confidencialidade são pilares éticos 
fundamentais na prática da capelania, devendo 
ser rigorosamente observados por serem a base da 
confiança entre capelão/paciente e essenciais para 
uma prestação de apoio espiritual efetivo.28–30

Os capelães também podem se conectar/
atuar em grupos religiosos e comunidades/
organizações baseadas na fé. Essa situação 
pode ajudar a entender necessidades específicas 
dos pacientes (p. ex.: abrigo temporário; acesso 
a transporte; auxílio no tratamento) e criar 
oportunidades para melhorar os serviços e 
diminuir desigualdades no acesso aos serviços 
de saúde. Entretanto, esse grupo/comunidade 
também deverá receber autorização do 
paciente, médico e hospital para atuar e deverá 
responder às orientações e recomendações do 
médico. A Figura 1 do capítulo 3.1. apresenta 
um organograma com aspectos adicionais da 
participação dos capelães na atenção à saúde 
do paciente.

3.2.2.1. Formação, Certificação 
e Atualização Internacional dos 
Capelães

O processo de cuidado espiritual pelo capelão 
ao nível internacional, independentemente de 
sua formação religiosa e/ou espiritual, requer 

a realização de um curso específico (pós-
graduação), pelo período geralmente de um 
ano, incluindo treinamentos voltados à educação 
pastoral clínica e práticas (estágio/residência) 
no cuidado de pacientes hospitalizados. Esse 
curso ajuda o capelão a desenvolver a habilidade 
em fornecer cuidados e aconselhamento 
espiritual, inclusive com e sem a necessidade 
de orações/rituais religiosos, bem como a 
compreensão de sua atuação em uma equipe 
multidisciplinar hospitalar e que abordará 
técnicas de tratamentos médicos tradicionais 
e complementares.31,32

A preparação para tornar-se capelão é 
rigorosa e requer uma base sólida acadêmica 
e de desenvolvimento espiritual pessoal. 
Normalmente, tem como pré-requisito o ensino 
completo a nível superior com diploma de 
bacharel e/ou um diploma teológico de nível de 
pós-graduação em uma instituição credenciada 
(nos Estados Unidos, pelo Council for Higher 
Education Accreditation - CHEA).33

Um exemplo de conteúdo pedagógico 
internacional do curso de capelania é o da 
Associação de Capelães Profissionais (ACP) 
dos Estados Unidos, uma entidade com mais 
de 10.000 membros que atuam como capelães, 
conselheiros pastorais e educadores pastorais 
clínicos em diversos ambientes especializados 
(hospitais, prisões, exército etc.), adotado 
como modelo em vários países e composto pelo 
aprendizado de:31–33 
- Seção 1 – Cuidados de capelania com beneficiários: 
avaliação de informações relevantes sobre as 
necessidades e recursos espirituais, religiosos, 
emocionais e relacionais do beneficiário; 
prestação de cuidados para promover o 
bem-estar; documentação de cuidados na 
forma de estrutura de registro apropriado de 
informações relevantes; trabalho em equipe e 
colaboração; prática ética incluindo a adesão ao 
Código de Ética da ACP e outros códigos de ética, 
conforme exigido pelo ambiente profissional do 
capelão para orientar a tomada de decisões 
e o comportamento profissional; respeito a 
confidencialidade de informações de todas as 
fontes, incluindo o destinatário do cuidado, 
registros legais ou organizacionais e outros 
prestadores de cuidados, conforme as leis, 
regulamentos e normas; respeito à diversidade 
de crenças, culturas e/ou identidades.

Capítulo 3.2Aprendizado Espiritualidade na Medicina / Papel Capelania e Organizações Baseadas na Fé



72

Capítulo 3.2

Atribuição* Detalhamento da Atividade

Área de Atuação – Cuidado Espiritual e Pastoral Direto 

Avaliação espiritual Identificar as necessidades, recursos e preocupações espirituais e religiosas dos indivíduos. Isso inclui com-
preender suas crenças, valores, práticas e fontes de significado e esperança. Na avaliação espiritual, o ca-
pelão poderá realizar anamnese espiritual que, entretanto, normalmente difere da realizada durante uma 
consulta médica e não substitui a mesma.

Aconselhamento e orien-
tação espiritual

Oferecer apoio individual para ajudar os indivíduos a explorar suas jornadas espirituais, abordar dúvidas religio-
sas e encontrar significado em suas experiências, especialmente em tempos de crise, doença ou terminalidade.

Escuta ativa e presença Oferecer uma presença empática e sem julgamentos àqueles que estão sofrendo ou solitários.

Oração e rituais Oferecer orações, bênçãos, sacramentos e outros rituais religiosos apropriados à tradição de fé do indivíduo 
e com o seu consentimento.

Facilitar práticas reli-
giosas

Ajudar os indivíduos a se conectarem com sua fé, organizando visitas de seus próprios clérigos, fornecendo 
materiais religiosos ou criando oportunidades para cultos e observância religiosa.

Apoio ao luto e à perda Oferecer apoio espiritual e emocional a indivíduos e famílias que vivenciam perdas e luto, ajudando-os a vi-
venciar suas crenças espirituais e encontrar conforto.

Intervenção em crise Oferecer apoio espiritual e emocional imediato durante emergências, traumas e incidentes críticos ao pacien-
te/família.

Consulta ética Oferecer uma perspectiva espiritual e ética na tomada de decisões em saúde, especialmente em situações 
complexas que envolvem cuidados de fim de vida, consentimento informado e dilemas morais/religiosos.

Defesa de direitos Defender as necessidades espirituais e religiosas dos pacientes e garantir que seus valores sejam respeitados 
no planejamento do cuidado.

Área de Atuação – Funções/Colaboração Institucional e Social

Equipe interdisciplinar Colaborar com médicos, enfermeiros, assistentes sociais, psicólogos e outros profissionais de saúde para for-
necer um cuidado integral de saúde especialmente quanto à dimensão espiritual.

Apoio à equipe Oferecer apoio espiritual e emocional à equipe de saúde que possa estar sofrendo de estresse, burnout e so-
frimento moral.

Educação e treinamento Oferecer educação à equipe sobre sensibilidade religiosa e cultural, práticas de cuidado espiritual e o papel 
do capelão.

Desenvolvimento de polí-
ticas e procedimentos

Contribuir para o desenvolvimento de políticas e procedimentos organizacionais que sejam sensíveis às neces-
sidades espirituais e religiosas de pacientes, familiares e equipe.

Relacionamento com a 
comunidade

Servir como elo entre a organização e a comunidade religiosa/espiritual, construindo relacionamentos com 
líderes religiosos locais.

Pesquisa e avaliações Participar de projetos de pesquisa para avaliar a eficácia do cuidado espiritual e contribuir para a prática da 
capelania baseada em evidências.

Documentação Manter prontuário de capelania com registros confidenciais das intervenções de cuidado espiritual conforme 
os padrões profissionais e as políticas organizacionais.

Área de Atuação – Atividades Específicas em Diferentes Contextos

Hospitais Visitar pacientes, responder a encaminhamentos, liderar cultos religiosos, apoiar famílias durante crises, cui-
dar dos “espaços de fé” e participar de comitês de ética.

Militar Oferecer orientação espiritual a militares e suas famílias, conduzir cultos religiosos em diversos ambientes, 
oferecer apoio durante missões e combates e abordar questões de danos morais.

Cuidado paliativo Oferecer suporte espiritual e emocional a pacientes e famílias, ajudando a encontrar significado, paz e con-
forto diante da finitude da vida, respeitando suas crenças e valores.

Instalações correcionais Oferecer cultos religiosos, aconselhar detentos, fornecer apoio durante a reintegração e abordar questões 
espirituais e éticas relacionadas ao encarceramento.

Escolas e faculdades Prestar assistência pastoral a alunos e funcionários, oferecer orientação sobre desenvolvimento ético e espi-
ritual e facilitar o diálogo inter-religioso.

Empresas e locais de 
trabalho

Oferecer apoio confidencial a funcionários que enfrentam desafios pessoais ou profissionais, promover o 
bem-estar e mediar conflitos.

Tabela 1 — Principais áreas de atuação, atribuições e detalhamento das atividades dos capelães.23,25–27 

* Principais atribuições dos capelães, entretanto, cada hospital/organização pode adicionar competências em consonância 
com os serviços prestados, à sua missão e à capacidade/formação do capelão.

Aprendizado Espiritualidade na Medicina / Papel Capelania e Organizações Baseadas na Fé



73

- Seção 2 – Cuidados de capelania para a 
organização: cuidados com funcionários e 
afiliados da organização por meio de interações 
individuais e em grupo; cuidados de capelania de 
forma consistente com os valores e a declaração 
de missão da organização; noções de liderança 
em seu ambiente e profissão.
- Seção 3 – Mantendo o cuidado competente 
da capelania: melhoria contínua da qualidade 
buscando aprimorar a prática do cuidado da 
capelania; atualização científica pessoal por 
meio da leitura e reflexão sobre pesquisas e 
práticas profissionais atuais e, quando viável, 
colaborar em estudos de pesquisa; conhecimento 
e educação continuada; papel da tecnologia para 
aprimorar a prestação de cuidados e promover 
o trabalho da profissão; valorização e utilização 
de princípios empresariais, práticas e requisitos 
regulatórios apropriados à sua função.

A educação pastoral clínica (EPC) é o curso de 
treinamento primário para capelães reconhecido 
nos EUA e Austrália. Normalmente, tem duração 
mínima de 400 horas, das quais a instrução 
teórica/didática requer um mínimo de 100 
horas. As horas remanescentes são dedicadas à 
prática clínica direta, com supervisão individual 
e em grupo.34,35

Após a realização do curso, o capelão deve 
buscar obter sua certificação (geralmente 
através de uma prova específica) de modo a 
validar suas competências especializadas, 
atestando ter atingido um padrão de formação 
e compromisso com a prática qualificada. 
Desde 2004, seis entidades internacionais 
distintas (Association of Professional Chaplains; 
American Association of Pastoral Counselors; 
National Association of Catholic Chaplains; 
Neshama: Association of Jewish Chaplains; 
Canadian Association for Spiritual Care; 
ACPE: The Standard for Spiritual Care & 
Education) elaboraram e passaram a adotar 
padrões mínimos para a realização da prova 
de certificação de capelães. Atualmente, a 
certificação busca avaliar as competências 
teóricas/práticas adquiridas e deve atender 
pelo menos os seguintes critérios:36

- Testar um conjunto de competências (teórico/
práticas) baseadas em evidências científicas.
- Ser auditável e com a validade e confiabilidade 
demonstráveis.
- Ser capaz de observar diretamente os capelães 

na prática clínica.
- Ser passível de pontuação confiável com base 
inclusive em critérios comportamentais.
- Minimizar os custos e ser o mais eficiente 
possível.

Nos Estados Unidos, o capelão que obtém 
sua certificação passa a ser denominado 
“capelão certificado”, mas o Canadá adota 
um termo diferente: “praticante de cuidados 
espirituais certificado”.  Adicionalmente, a 
cada 1-5 anos, dependendo do país ou de sua 
entidade profissional, os capelães certificados 
devem:21,36

- Participar de 50 horas de educação contínua 
para garantir que permaneçam atualizados 
e aptos nos cenários complexos e em rápida 
mudança da medicina e serviços hospitalares.
- Se submeter a revisões por pares para refletir 
sobre a sua prática profissional e receber 
feedback de colegas capelães.
- Demonstrar um bom relacionamento com a 
comunidade religiosa por meio de endosso, carta 
de recomendação ou equivalente emitida por 
líder/líderes religiosos da localidade onde atua.

3.2.2.2. Formação, Certificação e 
Atualização Brasileira dos Capelães

É importante considerar que para parte 
da população brasileira, a capelania continua 
sendo associada como um ministério religioso 
ligada a denominações religiosas específicas 
(cristãs, principalmente religião católica) e que 
mantém reconhecimento/credencial eclesiástico 
associada à sua própria posição/atividade.

Atualmente, não existe uma lei federal que 
institua e regulamente a profissão de capelão, 
de forma abrangente, como ocorre com 
algumas outras profissões de nível superior. No 
entanto, existem algumas leis que mencionam 
e asseguram a assistência religiosa, a qual 
representa uma das principais atividades dos 
capelães em determinados contextos:
- Constituição Federal de 1988, artigo 5º, inciso 
VII: Assegura “nos termos da lei, a prestação 
de assistência religiosa nas entidades civis e 
militares de internação coletiva”. Essa é a base 
legal para a atuação de capelães em hospitais, 
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presídios etc.37

- Lei n.º 9.982, de 14 de julho de 2000: Dispõe 
sobre a prestação de assistência religiosa nas 
entidades hospitalares públicas e privadas, 
bem como nos estabelecimentos prisionais civis 
e militares: “Art. 1º Aos religiosos de todas as 
confissões assegura-se o acesso aos hospitais 
da rede pública ou privada, bem como aos 
estabelecimentos prisionais civis ou militares, 
para dar atendimento religioso aos internados, 
desde que em comum acordo com estes, ou 
com seus familiares no caso de doentes que já 
não mais estejam no gozo de suas faculdades 
mentais. Art. 2º Os religiosos chamados a 
prestar assistência nas entidades definidas no 
Art. 1º deverão, em suas atividades, acatar as 
determinações legais e normas internas de cada 
instituição hospitalar ou penal, a fim de não pôr 
em risco as condições do paciente ou a segurança 
do ambiente hospitalar, ou prisional”.38

- Portaria Ministerial n.º 397 de 9 de outubro 
de 2002 instituiu a Classificação Brasileira de 
Ocupações – CBO na qual a atividade do capelão 
é reconhecida sob o código 2631-05 “Ministro de 
Culto Religioso (Capelão e outros)” com descrição 
sumária de atividades: “realizam liturgias, 
celebrações, cultos e ritos; dirigem e administram 
comunidades; formam pessoas segundo 
preceitos religiosos das diferentes tradições; 
orientam pessoas; realizam ação social junto 
à comunidade; pesquisam a doutrina religiosa; 
transmitem ensinamentos religiosos; praticam 
vida contemplativa e meditativa; preservam 
a tradição e, para isso, é essencial o exercício 
contínuo de competências pessoais específicas”. 
Como exposto anteriormente, no Brasil, a 
ocupação de capelão é geralmente associada 
à formação teológica e credenciamento 
religioso.39

A formação nacional em capelania também 
não ocorre através de curso de graduação 
reconhecido pelo MEC. Existem diversas 
organizações e entidades de capelania (algumas 
com abrangência nacional) que oferecem seus 
próprios cursos e treinamentos. Em sua grande 
maioria, são cursos livres e de extensão, de 
curta duração, com programas pedagógicos 
simplificados, não reconhecidos pelo MEC, 
podendo até ser considerados uma forma de 
atualização científica e de melhora da prática 
da capelania. 

Entretanto, existem cursos de pós-
graduação nas áreas de “Ciências da Religião 
e Teologia” ou áreas da saúde e educação que 
foquem na espiritualidade. Esses cursos podem 
fornecer uma base acadêmica relevante para 
a atuação como capelão, embora não sejam 
cursos de “Capelania stricto sensu”. Uma 
pesquisa no site do e-MEC (https://emec.mec.
gov.br/emec/nova) que mantém o Cadastro 
Nacional de Cursos de Graduação e Instituições 
de Educação Superior do MEC em relação a 
cursos de especialização em capelania (incluindo 
militar, social, policial, aconselhamento, cuidados 
espirituais e teologia) apresentou a existência 
de 66 cursos ativos (à distância e presencial) 
em todo o país.40

A título de informação e exemplificação 
de um conteúdo pedagógico de curso de 
pós-graduação lato sensu em “Capelania e 
Aconselhamento” no Brasil, foi levantado o 
da Faculdades Batista do Paraná (FABAPAR - 
Resolução CNE/CES n.º 1, de 6 de abril de 2018) 
que visa preparar capelães para diferentes áreas 
de atuação e composto de 9 módulos: introdução 
ao estudo em ensino à distância; capelania 
social e carcerária; aconselhamento familiar e 
conflitos; espiritualidade: a teologia da alma e do 
coração; teologia, ética e moral contemporânea; 
psicologia aplicada ao aconselhamento; didática 
e metodologia do ensino superior, projeto de 
pesquisa e trabalho de conclusão de curso.

No Brasil, existem diversas associações 
privadas que congregam e representam capelães, 
muitas vezes com foco em denominações 
religiosas específicas ou áreas de atuação, 
entretanto não são autarquias federais com 
personalidade jurídica de direito público. As 
principais são: 
- Conselho Federal de Capelania (CONFECAP): 
entidade com atuação em diversas áreas 
(hospitalar, prisional, escolar etc.) e com 
representação em vários estados.
- Capelania Federal do Brasil (CAFEB): entidade 
de âmbito nacional que oferece credenciamento 
e apoio aos capelães.
- Ordem dos Capelães do Brasil (OCB): 
organização que procura criar regulamentações 
e qualificação da profissão de capelão no Brasil, 
baseada em um credenciamento internacional.
- União de Capelães Evangélicos do Brasil 
(UCEBRAS): associação com foco em 
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capelães evangélicos, que oferece cursos e 
credenciamento.
- Ordem dos Capelães Evangélicos do Brasil 
(OCEB): entidade com foco em capelães 
evangélicos, oferecendo cursos e credenciais 
com validade internacional.
- Associação de Capelania do Brasil (ACBRAS): 
associação que visa capacitar e promover 
a fraternidade entre capelães, com foco na 
assistência religiosa e social.
- Associação de Capelania na Saúde (ACS): 
é uma instituição que oferece assistência 
espiritual e emocional no contexto da saúde, 
possui experiência na implantação de serviços 
de capelania em diversos hospitais no Brasil e 
no mundo e oferece cursos de capacitação para 
o ministério da capelania.
- International Voluntary Chaplaincy Service 
(IVCS - representação no Brasil): organização 
internacional com atuação no Brasil e focada 
em serviços de capelania voluntária em diversas 
áreas.

No Brasil, ainda não há um consenso 
sobre o termo que deva ser utilizado quando o 
capelão realiza uma prova de certificação, que 
geralmente é internacional e sem validação 
nacional. Em relação à atualização/educação 
continuada, não existe uma norma/exigência 
legal nacional, mas é recomendável que ela seja 
feita seguindo pelo menos as recomendações 
internacionais descritas no tópico 3.2.2.1. deste 
capítulo, para garantir a evolução na qualidade 
e efetividade das intervenções Re/Es prestadas 
pelos capelães. 

3.2.2.3. Aspectos da Atuação Geral 
dos Capelães e nos Pacientes com 
Doença Cardiovascular

A capelania profissional, como apresentado 
anteriormente, é o resultado evolutivo de uma 
prática secular e estimulada por evidências 
científicas e apoio de um conjunto de entidades 
(inclusive médicas), de diferentes países e com 
as mais diversas origens religiosas. Mesmo 
atuando a nível hospitalar e até mesmo em 
equipes multidisciplinares de cuidados de saúde, 
a maioria dos capelães não é um profissional da 
área da saúde (não tem formação/graduação 

na área). Nesses casos, devem ser considerados 
profissionais de saúde aliados e suas atividades 
como “serviços de apoio ao paciente”.41

O termo capelão profissional deve ser 
utilizado para o capelão formado (idealmente 
certificado) e contratado por instituição/
hospital/organização. Sua remuneração é feita 
exclusivamente por parte do empregador, 
devendo ser vedada a cobrança de honorários 
ou por serviços prestados diretamente aos 
pacientes hospitalizados. 

Outro ponto importante é que os capelães 
são geralmente os profissionais do hospital 
responsáveis por estabelecer e manter o 
espaço inter-religioso (“espaço sagrado”) da 
instituição. Este espaço, idealmente, deve 
ser projetado para atender às necessidades 
espirituais e emocionais de pacientes/familiares 
das mais diversas práticas espirituais e religiosas 
devendo: ser um ambiente silencioso, de 
neutralidade e acolhimento; adaptável a 
diferentes necessidades e práticas espirituais 
(p. ex.: almofadas de oração, bancos, espaços 
para ajoelhar); facilmente acessível a todos 
(incluindo pessoas com mobilidade reduzida); 
oferecer recursos de apoio (p. ex.: livros 
sagrados de diferentes tradições; materiais 
de leitura inspiradores, papéis e canetas para 
escrita reflexiva); com localização claramente 
sinalizada no hospital. Quando possível, deve 
ficar próximo ao escritório dos capelães, de 
modo a facilitar que familiares os encontrem 
e os contatem. O espaço inter-religioso de 
um hospital, mais do que um local de práticas 
espirituais, representa o respeito, tentativa de 
acolhimento e a preocupação com os pacientes 
e familiares em meio aos desafios da saúde.42

O processo de cuidado espiritual por 
capelães apresenta muitas particularidades, 
sendo algumas das mais relevantes: 
1) existe uma maior probabilidade de 
fornecimento de cuidados de capelania quando 
os pacientes apresentam doenças agudas ou 
quadros graves, estão em ambientes de cuidados 
intensivos ou recebendo cuidados paliativos e 
naqueles que possuem uma afiliação religiosa.43

2) Hospitais em grandes centros urbanos e com 
afiliação/origem religiosa são mais propensos 
a terem capelães profissionais.44

3) As intervenções em cuidado espiritual dependem 
do contexto em que são prestadas, podendo 
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requerer formação adicional por parte dos 
capelães. Um exemplo é o contexto militar no qual 
capelães militares possuem práticas adaptadas 
a: local variado para a prática (de um espaço 
inter-religioso a até a linha de frente de combate); 
postura marcial e comportamento respeitoso 
e adequado ao ambiente militar; questão da 
negociação existencial entre “ser humano e ser 
soldado”; transformação espiritual durante a 
carreira militar.45 

A pesquisa específica sobre os cuidados 
de capelania e seus resultados são geralmente 
divididos em duas categorias:46–49

1) Satisfação do paciente e familiares com os 
cuidados de capelania: estudos geralmente 
possuem metodologia mais robusta e tendem 
a mostrar que as visitas do capelão têm um 
efeito positivo na satisfação geral e bem-estar 
do paciente/família.
2) Resultado das intervenções específicas do 
capelão e relação com a evolução da doença e/
ou saúde: são poucos os estudos, sendo que a 
maioria apresenta deficiências metodológicas 
(p. ex.: estudos descritos com amostra pequena; 
falta de escalas/ferramentas validadas de 
quantificação etc.). A maioria dos estudos 
apresenta evidências limitadas sobre os 
resultados específicos de intervenções Re/Es 
realizadas pelos capelães, principalmente em 
pacientes cardiovasculares.

A escala mais tradicional e validada 
para avaliação de satisfação do paciente foi 
desenvolvida por VandeCreek e Lyon (1997), 
avaliando quatro domínios da atuação do 
capelão:50

1) ‘‘ministério de apoio’’ referente ao 
fornecimento de conforto e segurança; 
2) ‘‘ajudar os pacientes a lidar’’ com a doença 
e terminalidade;
3) ‘‘aceitação do ministério do capelão’’ que 
reflete possíveis atitudes negativas sobre as 
ações e atividades dos capelães; 
4) ‘‘ministério para as preocupações privadas 
do paciente’’ abrangendo a avaliação da 
competência do capelão, incluindo as habilidades 
de comunicação, empatia, atenção e sensibilidade.

Em relação à participação do capelão nas 
equipes multidisciplinares de cuidado da saúde, 
é necessário ressaltar que o paciente (ou o 
representante legal do paciente) e o médico 

assistente são, em essência, os “co-capitães” 
das decisões sobre tratamentos e condutas. 
O médico não pode delegar para os capelães 
a responsabilidade de realização exclusiva da 
anamnese espiritual e não pode transferir a 
definição das intervenções de R/E que serão 
adotadas como tratamento complementar 
do paciente. A solicitação da presença de um 
capelão deve ser autorizada pelo paciente e 
caberá ao médico realizar o acompanhamento 
da prestação das intervenções, bem como a 
evolução e os resultados dos cuidados espirituais 
prestados. É importante reforçar a questão do 
sigilo profissional médico, pois geralmente os 
capelães não são profissionais da área de saúde, 
tendo limitações jurídicas/legais ao acesso de 
prontuário médico e de informações sobre o 
tratamento do paciente.30,33 

Algumas publicações relevantes abordam 
a atividade de capelania em relação à R/E nos 
pacientes com DCV:
- Consenso sobre “Cuidados Finais de Vida em 
Pacientes com Insuficiência Cardíaca da Heart 
Failure Society of America (2014)” referiu que 
a espiritualidade pode influenciar as opiniões 
e decisões dos pacientes sobre as terapias 
oferecidas e que receber/participar dos serviços 
de capelania pode propiciar aos pacientes “uma 
jornada pacífica no fim da vida”.51

- Estudo retrospectivo dos dados do Veterans 
Health Administration e da pesquisa de famílias 
enlutadas de pacientes com IC (realizada entre 2013 
a 2015), levantou um total de 6.256 óbitos (idade 
média de 77,4±11,1 anos; 98,3% do sexo masculino) 
dos quais 84,8% foram visitados por um capelão, 
70,4% das famílias foram contatadas devido à 
prestação de apoio ao luto e 43,54% morreram em 
uma unidade de cuidados paliativos. Pacientes que 
morreram em hospitais com os melhores serviços 
de capelania quando comparados ao de menor 
capacidade, tiveram: maior probabilidade de 
visita por capelão (92,6% vs. 81,2%) e apoio ao luto 
(86,0% vs. 72,2%); menor probabilidade de morrer 
na unidade de terapia intensiva (15,9% vs. 31,0%).52

3.2.3. Organizações/Comunidades 
Baseadas na Fé

As comunidades ou organizações baseadas 
na fé (OBF; termos em inglês faith communities 
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e faith-based organizations) podem ser 
consideradas organizações sem fins lucrativos, 
não vinculadas a governos, “infundidas pela 
fé”, que desempenham um papel significativo 
na sociedade por integrar princípios e práticas 
da espiritualidade na promoção da saúde e 
bem-estar da população. As OBF reconhecem 
a interconexão entre a saúde física, mental, 
social e, principalmente, a espiritual. Para essas 
entidades, a fé e a espiritualidade não são apenas 
aspectos da vida, mas também instrumentos 
poderosos para a cura, o enfrentamento de 
doenças, a busca por significado e melhoria da 
vida e por uma saúde integral. Entretanto, em 
alguns países o termo OBF também é utilizado 
para organizações “de fundo religioso” (como 
igrejas, templos, mesquitas e locais de culto) 
que prestam serviços sociais e de caridade e até 
mesmo grandes agências de serviço social com 
afiliação direta a prática e tradição religiosa 
(geralmente cristã).53–55

Nas últimas décadas, houve significativa 
expansão da solidariedade e luta mundial 
pelo combate à pobreza e às doenças, o 
que estimulou um aumento significativo de 
OBF, bem como o aprimoramento das suas 
atividades. Hoje, geralmente, as OBF possuem 
uma estrutura organizacional profissional com 
funcionários das mais diversas áreas, incluindo 
assistentes sociais que atuam na linha de frente 
de atendimento. Mundialmente, as entidades 
são cultural e sociopoliticamente influentes, 
ocupando uma posição relevante no acesso 
à saúde. As principais atividades e funções 
desenvolvidas pelas OBF em relação à saúde 
e espiritualidade são:54,56–61

1) Promoção do bem-estar mental e espiritual. 
Alguns exemplos de programas e serviços 
baseados na crença Re/Es da entidade: igrejas 
oferecendo grupos de apoio para pessoas 
enlutadas ou com dependência química; 
centros budistas que ensinam e promovem 
a meditação e a atenção plena; mesquitas 
organizando eventos comunitários que incluem 
atividades físicas e discussões sobre bem-
estar; organizações judaicas que oferecem 
aconselhamento matrimonial e familiar baseado 
em princípios religiosos.
2) Fornecimento de apoio/suporte espiritual 
e pastoral em momentos de vulnerabilidade, 
sofrimento e doenças, podendo incluir: 

aconselhamento Re/Es individual; visitas a 
hospitais e domicílios de pessoas acamadas 
ou idosas; grupos de oração intercessória em 
congregações; rituais e cerimônias religiosas 
específicas em intenção à cura de uma pessoa, 
ao conforto e/ou esperança; apoio ao luto.
3) Promoção de estilos de vida encorajando 
comportamentos saudáveis tais como: 
moderação alimentar; técnicas de autocuidado; 
campanha de prevenção ao abuso de 
álcool, tabaco e evitar substâncias nocivas; 
programas específicos para o bem-estar (p. ex.: 
aconselhamento nutricional; atividades físicas).
4) Fornecer cuidados de saúde e apoio compassivo 
aos necessitados, independentemente de sua 
afiliação religiosa. Esses cuidados costumam 
ocorrer mediante parceria e/ou manutenção 
de clínicas de saúde, hospitais (p. ex.: hospitais 
católicos, evangélicos, judaicos), programas de 
assistência social específica (p. ex.: fornecer 
abrigo, alimentação e apoio a pessoas com 
problemas de saúde mental ou dependências) 
e atividades voluntárias (p. ex.: preparo de 
refeições para famílias em crise, transporte 
para consultas médicas).
5) Construção de comunidade religiosa de apoio 
social: proporcionam um senso de pertencimento 
e laços sociais fundamentais para a saúde mental 
e emocional, especialmente em momentos de 
isolamento devido a doenças crônicas e/ou 
terminais. Atuam geralmente através de grupos 
de apoio voluntário, redes de apoio mútuo e 
realização de atividades sociais e recreativas.
6) Defesa da justiça social e da saúde: muitas 
entidades estão envolvidas na defesa e na luta 
pela adoção de políticas públicas que promovam 
a justiça social, combate à miséria/fome e 
que permitam o acesso equitativo a cuidados 
de saúde para todos, especialmente para as 
populações vulneráveis e marginalizadas. 
7) Integração de práticas tradicionais e 
complementares: algumas entidades buscam 
integrar práticas complementares mais abrangentes 
à terapêutica médica convencional, através 
de: utilização de ervas medicinais; técnicas de 
relaxamento; práticas como yoga, tai chi ou 
acupuntura; orientação à meditação e atenção plena.
8) Educação e conscientização sobre saúde: 
geralmente, as OBF possuem canais de 
comunicação amplamente utilizados e 
respeitados pelos membros da sua comunidade. 
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Elas podem ser uma forma efetiva para 
disseminar informações confiáveis sobre saúde, 
promover a prevenção de doenças através de 
distribuição de materiais informativos, eventos, 
palestras e sermões religiosos abordando o tema.

Para a execução de suas atividades, 
as OBF contam com a participação de uma 
rede diversificada de pessoas e profissionais, 
dependendo da sua estrutura, dos recursos 
disponíveis e dos objetivos específicos da 
entidade. Parte significativa da relevância das 
OBF decorre dessa capacidade de mobilização 
e comprometimento de todos os seus membros 
da comunidade, especialmente dos responsáveis 
por atividades/ações da entidade, sendo os 
principais:62–64

1) Líderes religiosos (pastores, padres, rabinos, 
imames, monges etc.): oferecem aconselhamento 
espiritual, orientação Re/Es, conduzem orações 
e rituais de cura, realizam visitas pastorais a 
enfermos, lideram grupos de oração e estudo 
religioso com foco no bem-estar espiritual e 
emocional.
2) Capelães (hospitalares, prisionais, militares 
etc.): fornecem apoio espiritual e pastoral 
a indivíduos em ambientes específicos, 
independentemente da sua afiliação religiosa. 
Oferecem escuta ativa, aconselhamento em 
momentos de crise, facilitam práticas religiosas 
e atuam como ponte entre a fé, o contexto 
institucional e o paciente/família.
3) Conselheiros (psicoterapeutas, assistentes 
sociais, terapeutas familiares etc.): podem 
integrar os valores espirituais em suas práticas 
terapêuticas, oferecendo uma abordagem integral 
para a saúde mental e emocional, ajudando 
indivíduos a lidar com traumas, luto e ansiedade.
4) Profissionais de saúde (médicos, enfermeiros 
etc.) com treinamento e atividade em R/E. 
5) Educadores em saúde com enfoque espiritual: 
indivíduos com treinamento para ministrar 
programas de educação para a saúde que 
incorporam princípios Re/Es relacionados ao 
bem-estar físico, mental e social. 
6) Administradores e gestores de programas e 
serviços de saúde oferecidos pelas OBF. Precisam 
ter sensibilidade para integrar os valores e a 
missão religiosa da organização com as práticas 
de saúde eficazes e gestão empresarial.
7) Pesquisadores: envolvidos na realização de 

estudos sobre a relação entre fé, espiritualidade 
e saúde, buscando evidências dos benefícios 
das práticas religiosas e do apoio espiritual no 
bem-estar físico e mental. 
8) Voluntários: compostos por indivíduos que 
oferecem seu tempo e habilidades para diversas 
atividades relacionadas à saúde e espiritualidade. 
9) Líderes leigos: membros influentes e engajados 
da OBF que conseguem mobilizar outros membros, 
organizar eventos, mobilizar recursos e atuar 
como defensores da saúde em sua comunidade.
10) Doadores e benfeitores: indivíduos, famílias, 
empresas e outras organizações que apoiam 
financeiramente as atividades de saúde e bem-
estar das OBF.
11) Intercessores de oração: membros dedicados 
à prática da oração em favor da saúde e do 
bem-estar de outros que, embora não ofereçam 
cuidados diretos, sua participação através da 
oração é vista como uma forma importante de 
apoio espiritual.

É importante ressaltar que a maioria dos 
indivíduos necessitará passar por treinamentos e 
capacitações específicos às necessidades e à sua 
área profissional de atuação na OBF. A Tabela 2 
apresenta alguns dos potenciais treinamentos 
e capacitações destinados aos envolvidos nas 
atividades e funções de uma entidade.55,56,58,59 

Embora as OBF desempenhem papéis 
valiosos na promoção da saúde e espiritualidade, 
frequentemente experimentam conflitos 
e limitações associados à sua atuação, 
especialmente quando os membros não recebem 
treinamento adequado sobre a R/E e de questões 
vinculadas especificamente à alguma religião, 
sendo as principais:55,63,64,67–69

1) Potencial para proselitismo: algumas entidades 
podem priorizar a conversão religiosa sobre 
as necessidades de saúde dos indivíduos, 
especialmente em contextos de assistência em 
países subdesenvolvidos. Isso pode comprometer 
a confiança e o acesso de pessoas de diferentes 
crenças ou sem crença alguma aos serviços 
oferecidos.
2) Ênfase excessiva no espiritual em detrimento 
das questões de saúde: em algumas situações, 
pode haver uma tendência a supervalorizar 
as soluções espirituais para doenças, 
negligenciando a importância do tratamento 
médico convencional. Isso pode levar a atrasos 
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Capítulo 3.2

Atividades/Funções Potenciais Treinamentos e Capacitações*

Integração da fé e prática 
profissional ética e res-
ponsável

1) Fundamentos teológicos e filosóficos da OBF: compreensão da missão, valores e princípios religiosos que 
norteiam a entidade, podendo envolver o estudo de textos sagrados, a história da denominação etc.

2) Ética e moralidade baseadas na fé: treinamento sobre questões éticas, especialmente sobre confidenciali-
dade, autonomia do paciente, tomada de decisão em final de vida e justiça social.

3) Valores e crenças religiosas: reconhecimento e compreensão dos valores e das crenças dos membros da co-
munidade atendida, incluindo o entendimento de como a fé influencia na saúde, doença, sofrimento e cura.

4) Discussão de dilemas éticos: análise de estudos de caso e discussões sobre dilemas éticos específicos que 
podem surgir na interseção entre a prática profissional e os valores religiosos da entidade.

Desenvolvimento das 
competências em cuidados 
espirituais na medicina

1) Avaliação espiritual: treinamento em métodos para realizar avaliações espirituais sensíveis e respeitosas, 
identificando as necessidades, os recursos e as fontes de significado e esperança dos indivíduos. Isso pode en-
volver o uso de ferramentas padronizadas ou abordagem coloquial, principalmente em atividades de grupo.

2) Escuta ativa e empatia: desenvolvimento de habilidades de comunicação terapêutica focadas na escuta 
profunda, na demonstração de empatia e na valorização das experiências espirituais dos outros.

3) Oferta de apoio espiritual: aprendizado de como oferecer apoio espiritual apropriado ao contexto e às 
crenças do indivíduo, que pode incluir oração (se apropriada e solicitada), leitura de textos sagrados, facili-
tação de rituais religiosos ou conexão com líderes religiosos da preferência do indivíduo.

4) Manejo da diversidade religiosa e não-religiosa: treinamento para trabalhar eficazmente com pessoas de 
diferentes tradições religiosas, com aqueles que não têm afiliação religiosa e com aqueles que têm crenças 
espirituais diversas (pluralismo e sincretismo religiosos). Deverá enfatizar o respeito, a compreensão e o 
combate ao proselitismo.

5) Reconhecimento do sofrimento espiritual: desenvolvimento da capacidade de identificar sinais de sofri-
mento espiritual, como ressentimentos, desesperança, perda de significado e conflitos religiosos, e saber 
como oferecer apoio ou encaminhamento adequados.

6) Autocuidado do provedor: treinamento em estratégias de autocuidado para profissionais que trabalham 
em ambientes emocionalmente exigentes, incluindo o manejo do estresse, a busca de apoio e a reflexão 
sobre o impacto do trabalho em sua própria espiritualidade.

Conhecimento específico 
por área profissional

1) Médicos: além das competências clínicas em cuidados espirituais descritas no tópico anterior, o treinamento 
pode incluir a compreensão de como as crenças religiosas influenciam as decisões de tratamento, a adesão 
aos cuidados e a percepção da dor e do sofrimento. Pode haver módulos sobre ética médica/bioética sob 
uma perspectiva religiosa específica.

2) Enfermeiros, técnicos/auxiliares de enfermagem e psicólogos: o treinamento geralmente se concentra na 
integração de abordagens terapêuticas baseadas na R/E e nos valores espirituais do paciente, a forma de 
aconselhamento em questões religiosas e reconhecimento do papel da OBF no bem-estar.

3) Assistentes sociais: o treinamento precisa abordar como a fé e as organizações religiosas podem ser re-
cursos de apoio social, como atender às necessidades espirituais em contextos de vulnerabilidade e como 
colaborar com líderes religiosos para fornecer assistência integral.

4) Capelães: o treinamento geralmente envolve uma formação teológica e pastoral aprofundada, além de 
treinamento clínico em aconselhamento, luto, trauma e cuidados paliativos. Ver maiores detalhes no tópico 
“3.2.2. Capelania”.

5) Treinamento interprofissional em cuidados espirituais: treinamento para atuação conjunta de médicos, en-
fermeiros e capelães nos cuidados espirituais, estimulando o trabalho colaborativo, melhorias na comuni-
cação da equipe e compreensão das responsabilidades de cada profissional.

Habilidades de colabora-
ção e trabalho em grupo/
rede na entidade

1) Compreensão dos papéis e responsabilidades: treinamento sobre os diferentes papéis e responsabilidades 
dos diversos profissionais e voluntários na entidade e como serem efetivos.

2) Comunicação interprofissional: desenvolvimento de habilidades de comunicação clara e respeitosa entre 
diferentes participantes da entidade, inclusive respeitando os níveis de experiência.

3) Encaminhamento adequado: aprendizado de quando e como encaminhar indivíduos para outros profissio-
nais dentro ou fora da entidade, incluindo líderes religiosos e profissionais de saúde mental.

4) Construção de relacionamentos com a OBF: para profissionais não pertencentes à entidade, o treinamento 
pode incluir a construção de relacionamentos de confiança e respeito.

Aspectos culturais e de 
sensibilidade

1) Competência cultural e religiosa: treinamento para compreender e respeitar as diversas culturas e tradi-
ções religiosas, envolvendo o aprendizado de práticas rituais, feriados religiosos, restrições alimentares e 
outras expressões da fé que não às do grupo religioso predominante da entidade. 

2) Evitando o proselitismo: ensinar como separar a prestação de serviços de saúde da entidade do proselitis-
mo religioso, garantindo que os indivíduos se sintam seguros e respeitados em suas próprias crenças.

3) Linguagem e comunicação sensível: treinamento no uso de linguagem inclusiva e sensível ao discutir ques-
tões culturais, de fé e espiritualidade relacionadas à saúde.

Tabela 2 — Potenciais treinamentos e capacitações dos envolvidos nas atividades e funções das OBF 
quanto à espiritualidade e saúde.55,56,58,59

OBF: organização baseada na fé; R/E: religiosidade/espiritualidade. * A seleção destes potenciais treinamentos e 
capacitações foi baseada em informações de publicações (p. ex.: revisão, revisão, revisão sistemática, metanálise) e 
da própria observação dos autores do livro. Entretanto, existem outras formas e possibilidades, inclusive para atender 
demandas e necessidades específicas das entidades.
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em diagnósticos e a realização de tratamentos 
adequados, com consequências negativas para 
a saúde física e mental.
3) Base científica limitada de algumas práticas 
de cura e/ou aconselhamento oferecidas: as 
informações referentes à saúde precisam de 
respaldo de evidências científicas sólidas para 
combater práticas ineficazes ou até prejudiciais 
para a saúde. Algumas entidades podem 
disseminar intencionalmente informações 
imprecisas, mas que atendam ou sejam baseadas 
em suas crenças religiosas.
4) Exclusão e discriminação: algumas entidades 
podem, consciente ou inconscientemente, 
discriminar indivíduos ou grupos com base em 
sua orientação sexual, identidade de gênero, 
religião, etnia ou outras características, inclusive 
limitando o acesso a serviços ou atividades.
5) Recursos limitados: muitas entidades operam 
com recursos financeiros e humanos limitados, o 
que pode restringir a qualidade, a abrangência e 
a sustentabilidade de seus programas de saúde.
6) Falta de profissionalismo em áreas específicas: 
nem sempre as pessoas envolvidas nas atividades 
de saúde possuem a formação profissional 
especializada necessária para lidar com questões 
complexas de saúde física e mental, podendo 
comprometer a qualidade do atendimento.
7) Resistência a abordagens seculares: algumas 
entidades podem apresentar resistência em 
colaborar com organizações seculares ou em adotar 
abordagens de saúde pública baseadas em evidências 
que não se alinhem às suas crenças religiosas.
8) Exploração da vulnerabilidade e abuso 
espiritual: indivíduos em momentos de fragilidade 
emocional e/ou física são mais vulneráveis 
e suscetíveis à exploração (p. ex.: realizar 
doações). Nos contextos de aconselhamento ou 
apoio espiritual intensivo, pode haver o risco de 
abuso, onde líderes religiosos influenciam e/ou 
manipulam indivíduos, de maneira intencional 
ou não, sob o pretexto de fornecer orientação.
9) Violação da privacidade e confidencialidade: 
em ambientes religiosos fechados, pode haver 
o risco de informações confidenciais sobre a 
saúde dos indivíduos serem compartilhadas 
sem o seu consentimento.
10) Falta de supervisão e mecanismos de controle/
vigilância: em algumas entidades menores 
ou menos estruturadas, pode haver ausência 
de supervisão adequada e de mecanismos de 

controle eficazes para garantir a qualidade e 
a ética dos serviços de saúde prestados.
11) Conflitos políticos/partidários: OBF envolvidas 
em questões de políticas públicas ou com membros 
pertencentes à esfera governamental e/ou 
administração pública podem experimentar conflitos 
de interesse, especialmente quanto às questões de 
saúde em populações vulneráveis e marginalizadas.

É importante ressaltar que após a 
abordagem espiritual do paciente (tanto ao 
nível ambulatorial quanto hospitalar), o médico 
poderá constatar a necessidade do apoio da 
OBF e deverá atuar como facilitador para o 
acesso à mesma. Eventualmente, o próprio 
paciente e/ou sua família saberão informar 
sobre a existência dessa entidade em sua 
comunidade. Entretanto, frequentemente é 
necessário contactar o serviço social do hospital 
e/ou governamental para receber as devidas 
orientações de como fazer o encaminhamento. 
Capelães e líderes religiosos também poderão 
auxiliar no acesso às OBF. No capítulo 3.1.  da 
Seção 3 são abordadas outros aspectos das 
formas de interação e integração das OBF com 
a equipe multidisciplinar.

Outro ponto importante é a que a participação 
do médico como membro da OBF (voluntário ou 
não), está, geralmente, associada à melhora 
da espiritualidade do próprio médico por: 
propiciar maiores níveis de esperança; aumento 
da satisfação compassiva; desenvolvimento de 
afeição e empatia; aumentar a resiliência e a 
disposição para enfrentamento de problemas 
cotidianos/profissionais; melhora na qualidade 
de vida, aumento do senso de propósito na vida 
e melhora da autoestima.70,71 

As pesquisas científicas sobre potenciais 
benefícios da atuação das OBF em questões 
da R/E e DCV estão em crescimento, com 
evidências potencialmente benéficas:59,66,72–75

- Promoção da saúde cardiovascular e redução 
de fatores de risco, através da orientação de: 
técnicas de autocuidado e controle pressórico; 
campanha de prevenção ao abuso de álcool 
e tabaco; programas de aconselhamento 
nutricional e para prática de atividades 
físicas. Essas intervenções têm demonstrado 
efeitos significativos na melhoria de fatores 
de risco para DCV. Um exemplo é o programa 
“HeartSmarts” no qual educadores de saúde 
leigos da OBF fornecem informações à 
população sobre medidas de redução dos 
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fatores de risco. A American Heart Association 
desenvolveu o programa “EmPOWERED to 
Serve”, um conjunto de aulas que oferecem 
uma maneira de engajar e motivar a OBF a 
criar uma cultura de saúde entre seus membros.
- Fornecimento de suporte espiritual/pastoral a 
pacientes hospitalizados (em condições agudas 
e crônicas), com DCV graves/terminais e em 
momentos de vulnerabilidade (p. ex.: cessação 
do tabagismo ou do uso de álcool). Esse suporte 
também costuma ser feito aos familiares.
- Cuidados e apoio compassivo a pacientes com 
DCV durante tratamentos prolongados (p. ex.: 
fornecimento de abrigo, alimentação etc.).
- Suporte após hospitalização: médicos e enfermeiros 
pertencentes à entidade podem colaborar com 
suporte a pacientes após a alta hospitalar, 
auxiliando na adesão à medicação e facilitando 
programas de acompanhamento (individuais e em 
grupo), como aulas de controle da hipertensão e 
programas de exercícios baseados na fé.

Em relação às pesquisas científicas sobre 
OBF, R/E e saúde, existe uma variedade 
de escalas e escores que permitem avaliar 
diferentes dimensões dessa interação, incluindo 
engajamento religioso, eficácia organizacional e 
sua capacidade de promoção da saúde para os 
indivíduos/comunidade. A escolha da ferramenta 
dependerá dos objetivos específicos do estudo, 
sendo as principais:76–79 
1) Medidas de religiosidade e espiritualidade 
dos membros da OBF visando compreender 
o nível e a natureza do engajamento Re/Es: 
Multidimensional Measure of Religiousness 
and Spirituality (MMRS); Brief MMRS (BMMRS); 
Belief into Action Scale (BIAC); Religious 
Support Scale; Faith Practices Scale for the 
Church (CfPS); Supportive Church Environment 
Score (SCES).
2) Medidas de eficácia organizacional das OBF 
que focam na avaliação da concretização dos 
objetivos da entidade e sua atuação como uma 
organização: avaliações qualitativas por CEOs 
e líderes de OBF; Logic Models and Outcome 
Measurement; Stakeholder Perceptions.
3) Medidas da capacidade das OBF para promoção 
da saúde, as quais são especificamente relevantes 
para avaliar a estrutura disponível: Faith-Based 
Organization Capacity Inventory (FBO-CI) 
que avalia áreas estruturais de capacidade, 
incluindo pessoal e espaço, experiência em 

promoção da saúde e colaboração externa. 
4) Medidas de envolvimento religioso 
coletivo avaliando dimensões como crença, 
comportamento (práticas públicas e privadas) 
e pertencimento dos membros: Religious 
Involvement Measurement Model.

Estudos recentes abordando o papel das 
OBF em relação à R/E nos pacientes com DCV:
- Estudo prospectivo com 191 participantes 
(idade média de 66,26 anos; 84,3% mulheres) 
para avaliar o impacto de um programa de 10 
semanas para promoção da saúde baseado na fé 
(HeartSmarts) e o impacto nos comportamentos 
de risco para DCV e câncer, demonstrou que: o 
escore ambiental de apoio à Igreja (SCES) foi 
de 5 (IQR: 2,8), tendo como maior influência 
o apoio instrumental (88%) e o apoio falado 
(63%); a ingestão de vegetais aumentou em 
58% (p<0,001) e de frutas em 39% (p<0,001); 
aumento da atividade física em 14% (p<0,001); 
redução do consumo de carne vermelha em 
19% (p<0,001).78

- Revisão sistemática e meta-análise sobre a 
eficácia das intervenções em hipertensão em 
OBF com seleção de 11 estudos principalmente 
em comunidades cristãs nos EUA, observou que 
intervenções realizadas por essas entidades 
acarretaram em uma redução significativa na 
PAS de -6,23 mmHg (IC95%: -11,21 a -1,25) para 
populações hipertensas (com PAS basal média 
≥140 mmHg).80

- Estudo controlado randomizado conduzido 
em seis OBF (igrejas urbanas com predomínio 
de afro-americanos) e 380 participantes 
(idade média de 54±13 anos; 67% mulheres; 
índice de massa corporal médio: 33± 7,5; 87% 
com sobrepeso/obesidade) buscando avaliar o 
efeito do programa de intervenção FIT (Faith 
Influencing Transformation) para perda de 
peso e consequente redução de risco para 
diabetes e DCV demonstrou que: o grupo da 
intervenção teve 1,6 vezes mais probabilidade 
de atingir uma perda de peso ≥5 lb (2,25 kg) 
em comparação aos controles (p<0,001) e os 
autores destacaram que pesquisas anteriores 
demostraram que cada um quilo de perda de 
peso pode reduzir o risco de diabetes em 16%; 
a exposição a sermões, mensagens de texto/e-
mail, folhetos, cartões de compromisso e 
pôsteres foi significativamente relacionada à 
perda do peso.81
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